MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO. PRO JUDICATO. INVENTÁRIO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO

Rénan Kfuri Lopes
Exmo Sr. Primeiro Vice Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de ...

Agravo de Instrumento

Inventário nº...

Numeração única: ...

(nome) inventariante nos autos do INVENTÁRIO dos bens deixados por (nome do DE CUJUS), em que é interessado (nome), em face de (nome), não se conformando, data vênia, com a decisão de fl.(...), publicada no Dje de ... (data), vem por seus advogados, no prazo legal, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO DA DECISÃO AGRAVADA, com razões anexas, pedindo que, recebido o presente e observadas as formalidades legais, seja este apelo provido para os devidos fins.

1. Indica, ao final, os nomes e endereços dos procuradores e junta cópia integral dos autos, assim como o comprovante de recolhimento de custas. Ainda, informa que requererá em ... (por extenso) dias a juntada da cópia deste agravo nos autos principais.
2. Os advogados signatários atestam a autenticidade das cópias juntadas, bem como, a ausência de cópia da contestação, por não ser peça presente no inventário, em cumprimento ao disposto no inciso I, do art. 1.017, do CPC/ 2015.

Nestes termos, pede deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
I- RAZÕES DE RECURSOS

EMINENTES JULGADORES

I.2 - DO CABIMENTO

3. De acordo com o parágrafo único, do art. 1.015, do CPC/ 2015, o Agravo de Instrumento é cabível contra todas as decisões interlocutórias proferidas no processo de inventário.

4. Nas palavras dos ilustres doutrinadores Fredie Didier Jr. E Leonardo Carneiro da Cunha: “Na fase de liquidação de sentença, na de cumprimento de sentença, no processo de execução e no processo de inventário e partilha, toda e qualquer decisão interlocutória é agravável. Não há limitação.” (Fredie Didier Jr. E Leonardo Carneiro da Cunha. Curso de Direito Processual Civil: Volume 3. 13ª edição. Salvador: Editora JusPodivm, 2016. 225 p.)

5. Assim, não há dúvidas quanto ao cabimento de Agravo de Instrumento no presente caso.

II- DA TEMPESTIVIDADE

6. Na instância primeira, publicada a decisão interlocutória de fl. ..., o inventariante opôs tempestivos Embargos de Declaração, os quais foram recebidos e rejeitados por meio de decisão de fl. ..., publicada no dia ...  (...), na vigência do CPC/15.

7. Logo, o cômputo do prazo de 15 (quinze) dias para interposição do presente recurso é com base neste novel diploma, com termo inicial em ... (...), primeiro dia útil subseqüente a ..., e, computando-se apenas os dias úteis, termo final no dia ... (...).

8. Isto posto, resta demonstrada a tempestividade do presente Agravo de Instrumento.
III- DOS FATOS

9. Cuidam os autos originários de Inventário dos bens deixados por (come completo do de cujus), que e encontrava aposentado pela Câmara dos Deputados desde o ano de ..., e faleceu em ... (data do falecimento), aos 59 (cinquenta e nove) anos, com estado civil de ..., deixando 2 (dois) filhos, ... (inventariante) e ..., bem como patrimônio que “se constituía, na sua maioria, de ações e fundos de investimento” (conforme consignado à fl. ...- decisão de ...).

10. Ainda pendente Ação em que (nome completo da agravada) buscava o Reconhecimento de União Estável com o de cujus entre ...(data) a ...(data),e já relacionados todos os bens deixados pelo de cujus, em ... (data), o Juiz ..., prolatou a decisão de fls. ..., por meio da qual houve detida análise das especificidades do patrimônio deixado, com menção do seu valor total e do fato de que “se constituía, na sua maioria, de ações e fundos de investimento” (fl. ...).

11. Na oportunidade, expressamente consignado que “os bens adquiridos antes do estabelecimento da união estável e aqueles que ingressaram no patrimônio de um dos convenientes, mas com origem em sub-rogação de outros já possuídos antes da convivência, também não entram na formação patrimonial comum” (fl. ...).

12. E, a partir disto, 2 (duas) questões restaram pontualmente decididas às fls. ... :
- A remessa para meios ordinários de (nome da agravada), nos termos do art. 1001 do CPC/73,para verificação do patrimônio a ser partilhado, haja vista que (i) “Tal prova, todavia, não compete ao juízo do inventário” (fl. ...); (ii) a norma do art. 1.001 do CPC/73 “deve ser aplicada também no caso de sucessão do companheiro, no caso de união estável” (fl. ...); (iii) “Considerando-se a especificidade de tais bens, necessário para determinação da evolução patrimonial, a análise por profissional especializado, a ser nomeado pelo juízo competente para decidir acerca da respectiva matéria, como ressaltado anteriormente” (fl. ...); (iv)no juízo de inventário se detectou a “impossibilidade do cálculo exato do valor do patrimônio adquirido na constância da suposta união” (fl. ...);

- “para garantir eventual direito da pretensa companheira”... (fl. ...), “reserva do montante de R$ ...(...)” (fl. ...) liberação de levantamento dos montantes de R$ ... (...) e R$ ... (...) (fls. ...), com a liberação de levantamento dos montantes de R$ ... (...) e ... (...), (fls. ...) em favor dos filhos.

13. A Sra. (nome da agravada), na sequência, chegou a aviar, às fls. ..., o Agravo de Instrumento nº ..., apenas para que houvesse majoração do valor reservado e restasse obstado o levantamento de quaisquer valores pelos filhos.

14. Mais do que não ter se insurgido contra a remessa dos autos ás vias ordinárias na decisão de fls. ..., a agravante, em fundamentação recursal, expressamente aduziu que:

“Conforme entendimento do próprio Juiz a quo ‘considerando a especificidade de tais bens, necessário, para determinação da evolução patrimonial, a análise por profissional especializado, a ser nomeado pelo Juízo competente para decidir acerca da referida matéria (...)’.” (fl. ...)

“Seja dado provimento ao presente recurso, visando à reforma da r. decisão guerreada para que não seja liberada qualquer quantia em dinheiro aos herdeiros, sem que antes, através de profissional da área, sejam avaliados as ações da bolsa de valores, e aí sim, de forma equânime, proceda à reserva em favor da agravante, considerando a valorização efetiva e real patrimônio inventariado.” (fl. ...)

15. E, ao final, após a confirmação no Eg. TJ... (acórdão de fls. ...) e no C. STJ (decisão monocrática de fls. ..., com trânsito em julgado em ..., este Agravo de Instrumento restou totalmente improvido, com manutenção, por hábil a resguardar o eventual direito da agravante, do valor fixado e reservado por meio de decisão de fl. ....

16. De outro lado, em ..., através da petição de fls. ..., (nome da agravada) noticiou nestes autos o trânsito em julgado da Ação Ordinária nº ..., por meio da qual restou reconhecida a União Estável entre o de cujus, de ... e ..., pleitenando a intimação do inventariante, ..., para prestar as primeiras declarações nos termos do art. 993 do CPC/73.

17. Na sequência, às fls. ... e ..., o inventariante esclareceu, a um, que as primeiras declarações foram prestadas às fls. ... e ratificadas às fls. ... e, a dois, que, quanto à contestação do patrimônio adquirido na constância da União Estável, deve ser observado o que já decidido na decisão monocrática de fls. ..., com remessa às vias ordinárias de (nome da agravada), nos termos do art. 1.001 do CPC/73, para verificação do patrimônio a ser partilhado.

18. Todavia, à fl...., o juiz a quo, desconsiderando o deduzido na petição de fls. ... e do já decidido na decisão de fls. ..., assim concluiu:

“Ainda, tendo em vista o reconhecimento da União Estável do falecido com (nome da agravada), proceda-se o inventariante a apresentação das primeiras declarações retificadas, constando a companheira, no prazo de ... (...) dias. Ainda, informe a companheira, no prazo de ... (...) dias, quais os bens foram adquiridos, onerosamente, pelo falecido e por ela, na constância da União Estável, bem como indique o inventariante os bens onerosos, sob pena de sonegação de bens.”

19. O não enfrentamento do deduzido na petição de fls. ..., bem como do já decidido às fls. ..., gerou o vício de omissão, conforme disposto no inc. IV do §1º do art. 489 do CPC/2015, motivo pelo qual o inventariante interpôs os Embargos de Declaração de fls. ... e ..., os quais foram rejeitados em decisão de fl. ..., ao fundamento de omissão.

20. Assim sendo, o inventariante não teve opção senão a interposição do presente Agravo de instrumento.

IV-DO DIREITO

21. Perante os fatos narrados, infere-se claramente que o juízo a quo voltou a decidir a questão já decidida há praticamente 10 (dez) anos nos autos do inventário em análise (fls. ...), em dissonância com o disposto no art. 473 do CPC/73 e no art. 507 do CPC/15 (que dispõem sobre PRECLUSÃO PRÓ JUDICATO), bem como com a jurisprudência do Eg. TJMG e com o princípio da segurança jurídica.

22. Como visto, a verificação do patrimônio adquirido durante a constância da União Estável (sobretudo, do real valor), por força da, há quase uma década, PRECLUSA decisão de fls. ..., deve ser buscada pela Sra. (nome da agravada) nas vias ordinárias, conforme os próprios termos do decisum.

“Tal prova, todavia, não compete ao juízo do inventário” (...);

A norma do art.1.001 do CPC/73 “deve ser aplicada também no caso de sucessão do companheiro, no caso de união estável” (fl. ...);

... “verifica-se que o patrimônio se constituía, na sua maioria, de ações e fundos de investimento.” (fl. ...);

“Considerando-se a especificidades de tais bens, necessário para determinação da evolução patrimonial, a análise por profissional especializado, a ser nomeado pelo juízo competente para decidir acerca da respectiva matéria, como ressaltado anteriormente” (fl. ...);

No Juízo de inventário se detectou a “impossibilidade do cálculo exato do valor do patrimônio adquirido na constância da suposta união” (fl. ...)

23. Consoante as inteligências dos arts. 473 do CPC/73 e 507do CPC/15 e o decidido pela 7 Câmara Cível do Eg. TJMG quanto ao rito de inventário e partilha:

“É defeso ao Juiz modificar a decisão anterior sobre a qual parte, regularmente intimada, não se insurgiu. O procedimento afronta a denominada preclusão consumativa “pro judicato”, dando margem a anulação.”(AI nº 1.0091.06.006393-9/001, Rel. Des. Wander Marotta, 7ª Câmara Cível, TJMG, D.P.13/06/2012).
24. Ademais, não há qualquer mácula no PRECLUSO entendimento exarado na decisão de fls. ... com detida análise da especificidade dos bens deixados pelo de cujus (constituídos em sua maioria de ações e fundos de investimento), de se tratar de questão de alta indagação a aferição dos bens adquiridos na constância da União Estável, cuja solução deve ser buscada pela companheira (nome da agravada) nas vias ordinárias, inclusive também quanto aos bens por ela adquiridos.
25. Torna isto mais evidente o fato de que, desde antes do início da União Estável(que perdurou entre ... e ...), o de cujus já se encontrava aposentado (concessão desta em ...), e já havia constituído vasto patrimônio, principalmente de ações e fundos de investimento.

26. Assim é a jurisprudência do E. TJMG:

“1. O inventário é um processo com contornos próprios, não havendo como nele serem discutidas questões de alta indagação. 2. O art. 984 do CPC autoriza a remessa às vias ordinárias de questão que, em autos de inventário, demandar alta indagação ou depender de outras provas” (AI 1.0024.11.179411-1/001, Rel. Renato Dresch, 4ª Câmara Cível, TJMG, D.P.27/11/2015).
27. Leia-se, ainda com entendimento de, em sede de inventário, ocorrer a preclusão “pro judicato” da decisão de remessa de questão às vias ordinárias por “alta indagação” a brilhante ementa de julgado do Eg. TJMG:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - INVENTÁRIO – DOAÇÃO  DE COTAS SOCIETÁRIAS COM DISPENSA EXPRESSA DE COLAÇÃO –CONFERÊNCIA DO VALOR DAS COTAS- PARTE DISPINÍVEL DO PATRIMÔNIO DA DOADORA- QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO- REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS- DECISÃO ANTERIOR- PRECLUSÃO “PRO JUDICATO”- CONFIGURADA- RECURSO PROVIDO. Vedado ao magistrado, em sede do procedimento de inventário, determinar a conferência do valor das cotas societárias, objeto de doação com dispensa expressa de colação, mormente quando já consta manifestação do juízo quanto à necessidade de remessa do tema às vias ordinárias, operando-se a preclusão ‘pro judicato’”. (AI nº 1.0480.09.123405-6/001, Rel. Des. Afrânio Vilela, 2ª Câmara Cível, TJMG, DP 13/05/2013).
28. Além de tudo, a decisão de fls. ... – ... no sentido de remeter (nome da agravada) às vias ordinárias para verificação do patrimônio adquirido onerosamente na constância da união estável precluiu não há pouco tempo, mas há praticamente 1 (uma) década. E modificar este entendimento agora implicaria violação ainda ao princípio da segurança jurídica.

V- DA ATRIBUIÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO À DECISÃO AGRAVADA

29. O art. 995 do CPC/15 é expresso:

“Art. 995, Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão em sentido diverso.

Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.” 

30. Sendo assim, de acordo com o parágrafo único do art. 995 do CPC/15, é possível a atribuição de efeito suspensivo a recurso que não o possui, desde que presente o perigo de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.

31. A probabilidade de provimento do recurso resta demonstrada através de tudo o que foi narrado.

32. A decisão agravada, de fls. 1.071, como já mencionado, ordena que:
“Ainda, tendo em vista o reconhecimento da União Estável do falecido com Tereza, proceda-se o inventariante a apresentação das primeiras declarações ratificadas, constando a companheira no prazo de ... (...) dias, quais os bens foram adquiridos, onerosamente, pelo falecido e por ela, na constância da união estável, bem como indique o inventariante os bens onerosos, sob pena de sonegação de bens.” 

33. E considerando-se a determinação inserta da decisão de fls. ..., que determina a remessa dos autos às vias de ordinárias de (nome da agravada)  para verificação do patrimônio a ser partilhado, infere-se que a decisão agravada (de fls. ...) propicia, em afronta ao princípio da segurança jurídica, o risco do prosseguimento da partilha de bens, em flagrante prejuízo aos demais herdeiros, de modo diverso do decidido e precluso na Ação de Inventário, contra o qual a parte remetida às vias ordinárias não se insurgiu e permaneceu inerte por mais de 10 (dez) anos.

34. Inclusive nas suas razões de Agravo de Instrumento de fls. ... (interpostos no intuito de apenas majoração do valor reservado e que restasse obstado o levantamento de quaisquer montantes pelos filhos do de cujus), a própria (nome da agravada), demonstrando pleno conhecimento da decisão de fls. ... e expressa concordância com a necessidade de realização de análise profissional especializado na via ordinária, consignou: “Conforme entendimento do próprio juiz a quo ‘considerando a especialidade de tais bens, necessário, para a determinação da evolução patrimonial, a análise por profissional especializado, a ser nomeado pelo Juízo competente para decidir acerca da referida matéria(...)’”. (fl. ...) 

“Seja dado provimento ao presente recurso, visando à reforma da r. decisão guerreada para que não seja liberada qualquer quantia em dinheiro aos herdeiros, sem que antes, através de profissional da área, as ações da bolsa de valores, e aí sim, de forma equânime, proceda à reserva em favor do agravante, considerando a valorização efetiva e real do patrimônio inventariado.” (fl. ...)
35. E o que torna mais clara a possibilidade de dano grave ao agravante é o fato de que a decisão agravada, ao atribuir ônus indevido ao inventariante, prevê a possibilidade de aplicação de pena de sonegação de bens, consistente na perda do direito sucessório do bem sonegado, sendo que a própria agravada, repita-se, concordou com a necessidade de realização de análise por profissional especializado da evolução patrimonial do de cujus na via ordinária, ante a especificidade dos bens, para precisa verificação do patrimônio adquirido pelo de cujus (sobretudo, seu real valor) durante a união estável.

36. Por tais razões, deve ser concedido o efeito suspensivo à decisão agravada.

VI- DO PEDIDO

37. Nestes termos, à luz da jurisprudência do Eg. TJMG, do princípio da segurança jurídica e dos arts. 473 do CPC/73 e 507 do CPC/15 (que dispõem dobre a PRECLUSÃO PRO JUDICATO) requer, que seja concedido efeito suspensivo à decisão agravada e provido este Agravo de Instrumento, a fim de que seja corrigida a conclusão da decisão de fl. 1.071 e DADA PREVALÊNCIA AO JÁ DECIDIDO ÀS FLS. ... (com remessa às vias ordinárias de (nome da agravada), nos termos do art. 1.001 do CPC/73, para verificação do patrimônio adquirido na constância da união estável e a ser partilhado, principalmente seu valor real, pela especificidade dos bens, em sua maioria, ações e fundos de investimento), para os devidos fins de direito e justiça. 

P. Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
